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resultam num mundo melhor. 
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Apresentação 


José Ozildo dos Santos! 
José Givaldo de Sousa? 


Na década de 1990, o mundo presenciou a realização 
de dois grandes eventos, que produziram implicações 
significativas na educação. Na realidade, foram duas 
conferências. A primeira realizou-se em 1990 e ficou conhecida 
como a “Conferência Mundial de Educação para Todos”. A segunda 
foi a “Conferência Mundial de Necessidades Educativas Especiais: 
Acesso e Qualidade”, realizada em 1994. 

Após essas conferências, o discurso inclusivo se 
consolidou e ganhou projeção. Fortemente influenciado pelo 
lema “Educação para Todos”, tal discurso - alimentado pelos 
movimentos internacionais que buscavam a igualdade de 
oportunidades para todos -, chegou muito cedo ao Brasil e 
ganhou destaque nos cenários político e científico, sendo 
materializado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei Nº 9.394/1996). 

A referida lei, além de ser considerada como sendo o 
diploma orientador de nossa educação, ao regulamentar a 
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Educação Especial, inicialmente prevista na Constituição 
Federal de 1988, reforça os princípios inclusivos já divulgados 
em nosso país através de Lei nº 7.853/1989, ampliando-os. 

Ademais, quando apresenta o conceito jurídico da 
Educação Especial, a Lei nº 9.394/1996 expressamente ressalta 
que tal modalidade de educação escolar deve ser “oferecida 
preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com 
necessidades educativas especiais”. Com isso, a citada lei 
implantou uma nova concepção que passou a servir de 
instrumento norteador ao processo educativo direcionado às 
pessoas com deficiência, fazendo com que o foco desse 
processo deixasse de ser a deficiência e passasse a ser pessoa 
do discente. 

Assim, a partir da LDB, de forma efetiva, o Estado 
brasileiro começou a construir o seu sistema de inclusão 
escolar, aprovando e editando uma série de leis e atos 
normativos, regulando a Educação Especial. Um desses 
instrumentos legais instituiu a “Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, em 1999, 
substituída anos mais tarde pela “Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva de Educação Inclusiva”. 

Instituída em 2008, a PNEEPEI tem como objetivo 
assegurar a inclusão escolar ao público-alvo da educação 
especial, garantindo-lhe, principalmente, “acesso ao ensino 
regular, com participação, aprendizagem e continuidade nos níveis 
mais elevados do ensino; oferta do atendimento educacional 
especializado” (BRASIL, 2008, p. 12). Trata-se de um 


instrumento normativo ainda vigente. 
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Seguidamente, o Decreto nº 6.751 de 17 de setembro 
de 2008, ao regulamentar o parágrafo único do art. 60, da Lei 
nº 9.394/1996, criou o Atendimento Educacional Especializado 
- AEE, apresentando-o como sendo “o conjunto de atividades, 
recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados 
institucionalmente, prestado de forma complementar ou suplementar 
à formação dos alunos no ensino regular”, que “deve integrar a 
proposta pedagógica da escola, envolver a participação da família e ser 
realizado em articulação com as demais políticas públicas” (BRASIL, 
2008, p. 23). 

Cumprindo a legislação vigente e embasado nos 
princípios inclusivos, o Atendimento Escolar Educacional é 
realizado de forma complementar ou suplementar, 
prioritariamente, em salas de recursos multifuncionais, no 
turno inverso ao da escolarização do aluno com deficiência, 
não sendo substitutivo às classes comuns. 

No Atendimento Escolar Educacional, as salas de 
recursos multifuncionais têm a missão de “assegurar o pleno 
acesso dos estudantes público alvo da educação especial no ensino 
regular em igualdade de condições com os demais estudantes” 
(BRASIL, 2008, p. 24). E, para cumprir o seu papel, 
disponibilizam recursos pedagógicos e de acessibilidade, 
configurando-se como importantes espaços de promoção da 
educação especial inclusiva. 

Entretanto, não é necessário muito esforço para se 
perceber que a missão estabelecida para as salas de recursos 
multifuncionais é muito significativa. E por que não dizer, que 


é de extrema relevância. Pois, possui um grande cunho social, 
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valorizando a dignidade para pessoa humana e servindo 
também de promoção aos direitos humanos. 

No entanto, para que ocorra de forma efetiva a 
inclusão do aluno com deficiência no ensino regular, não 
bastam apenas os materiais didáticos, pedagógicos e de 
tecnologia assistiva disponibilizados nas salas de recursos 
multifuncionais. É preciso uma completa releitura da escola, 
além da reestruturação dos métodos pedagógicos e da revisão 
de seus currículos. 

Na realidade, é preciso que tudo na escola seja 
adaptado às necessidades específicas de seus alunos com 
deficiência. Em outras palavras, as salas de recursos 
multifuncionais não conseguem realizar um trabalho 
produtivo sem que estes e outros pontos relacionados à 
inclusão dos alunos com deficiência não sejam privilegiados. 

Diante desta situação surgem vários questionamentos 
relacionados ao Atendimento Educacional Especializando. 
Muitos destes questionamentos deixam de lado a escola e 
focam-se apenas no trabalho que é desenvolvido pelos 
professores que atuam no AEE, questionando, principalmente, 
a qualificação recebida. 

Entretanto, o que se deveria indagar é se as escolas 
estão preparadas para promoverem a efetiva inclusão “dos 
estudantes público alvo da educação especial no ensino regular em 
igualdade de condições com os demais estudantes”, na forma 
estabelecida pela legislação vigente. 

A presente produção acadêmica - que tem por título 
“Atendimento Educacional Especializado em Debate” - centra-se 
nessas discussões e mostra que o foco delas não deve a 
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(ineficiência ou a (ineficácia das salas de recursos 
multifuncionais, mas todo o processo educativo inclusivo, de 
forma a garantir “a educação para todos”, na esperança de que 


este lema não caia no esquecimento. 
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A Educação Especial 
Inclusiva no Brasil 


Vários são os conceitos apresentados na literatura 
para a Educação Especial, modalidade de educação escolar à 
qual foi confiada a missão de lidar “com aqueles fenômenos de 
ensino e aprendizagem que não têm sido ocupação do sistema de 
educação regular” (CARDOSO; LEANDRO, 2015, p. 3). 

Para Santos et al. (2024, p. 18), a Educação Especial 
pode ser definida: 


[...] como sendo uma modalidade de ensino, que se 
desenvolve por meio de um atendimento especializado, que 
privilegia as particularidades do indivíduo com deficiência, 
inserindo-o no ensino regular, com vistas a socializar o seu 
aprendizado. 


Embora existam inúmeras definições para o termo 
“Educação Especial”, principalmente aquelas construídas a partir 
2008, de forma direta ou indireta, fazem referência ao processo 
de inclusão do aluno com deficiência no ensino regular, 


utilizando-se quando necessário de um atendimento 


educacional especializado. 
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Na concepção de Furlan; Cipola e Oliveira Júnior 
(2018, p. 26): 


A Educação Especial é definida como a modalidade de 
ensino que se caracteriza por um conjunto de recursos e 
serviços educacionais especiais organizados para apoiar, 
suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços 
educacionais comuns, de modo a garantir a educação formal 
dos educandos que apresentem necessidades educacionais 
muito diferentes da maioria dos outros alunos. 


A Educação Especial tem a preocupação de 
contemplar as particularidades apresentadas pela pessoa com 
deficiência. Enquanto modalidade educativa, ela se desenvolve 
sempre buscando meios que possibilitem o aprendizado de 
sua clientela, auxiliando-a no processo de superação de suas 
deficiências. 

No Brasil, a Educação Especial vem sendo construída 
através de um longo processo de lutas, no qual não se 
registram apenas avanços. Retrocessos já houveram e, bem 
recentes. Mas, o certo é que a história da Educação Especial no 
Brasil, até agora, pode ser dividida em dois momentos: antes e 
depois da década de 1990. 

Antecipando as discussões que se ampliariam no 
contexto internacional no início daquela década, a Constituição 
Federal promulgada em 5 de outubro de 1988, ao dedicar um 
capítulo especial à Educação, transformou-a em um “direito de 
todos”, dotando-a de um caráter universal, preconizando ainda 
que: 
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Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de: 

1 — educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua 
oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na 
idade própria; 


II — atendimento educacional especializado aos portadores 
de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino 
[...] (BRASIL, 2023, p. 174). 


O estabelecimento de um “atendimento educacional 
especializado aos portadores de deficiência”, na forma descrita no 
inciso II, do art. 208, da atual Constituição, trouxe oficialmente 
uma nova concepção para a Educação Especial no Brasil, 
modalidade esta que até então vinha sendo desenvolvida sob o 
viés da integração, que primava pelas classes especiais 
concebidas de forma excludente. 

A realidade é que com a Constituição Federal de 1988, 
a educação direcionada às pessoas com deficiência promovida 
através de um atendimento educacional “preferencialmente na 
rede regular de ensino”, passou a ter uma garantia constitucional, 
o que significa uma grande conquista. 

Informam Picolini e Flores (2020, p. 211) que: 


[...] a Educação Especial no Brasil, a partir da década de 
1990, passou por diversas mudanças, assim o paradigma 
vigente, chamado de “Integração” foi revisto e surge a 
Educação Inclusiva, que garante aos alunos com deficiência 


o direito à educação, portanto, o acesso e permanência no 


ensino regular. 
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Deve-se ressaltar que essa concepção inclusiva, é na 
realidade, uma decorrência das disposições contidas no art. 
208, inciso II, da atual Constituição Federal [acima 
apresentado], que expressamente estabelece o 
desenvolvimento de um Atendimento Educacional 
Especializado, “preferencialmente na rede regular de ensino”. Na 
prática, o paradigma da “integração” foi superado por estas 
disposições constitucionais. 

Naquela época, o Brasil havia acabado de vivenciar 
um período de transição, iniciado logo após a ditadura militar. 
A volta à democracia também contribuiu para ampliar as 
discussões sobre a educação como um todo. 

Por outro lado, é importante ressaltar que a 
Constituição brasileira promulgada em 1988 foi a primeira no 
mundo a garantir a educação especial, antecipando as 
discussões internacionais chanceladas pela ONU. E isto foi 
muito positivo porque até então “o Brasil era criticado por não 
seguir pontualmente as orientações internacionais e por não ter ainda 
adotado os princípios da educação inclusiva” (SANTOS, 2024, p. 
67). 

Avaliando esse momento histórico da Educação 
Especial no Brasil, Santos et al. (2024, p. 66) ressaltam que: 


[..] a partir da década de 1990, a Educação Especial no 
Brasil ganhou um novo aspecto. Uma nova concepção 
passou a nortear suas ações, de forma que as práticas de 
“integração” foram substituídas por ações pautadas em um 
processo que valoriza a dignidade do deficiente enquanto 
pessoa humana, denominado de Educação Inclusiva, 
fazendo com que a Educação Especial passasse 
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posteriormente a ser apresentada como “Educação 
Especial Inclusiva”. 


No entanto, essa opção pela “Educação Especial 
Inclusiva” não ocorreu através de um passe de mágica. Deu-se 
por um amplo processo de mobilização, alimentado pelas 
disposições constitucionais vigentes e pelas discussões que se 
operavam no contexto internacional. 

Ainda no final da década de 1980, registrou-se no 
Brasil uma preocupação em promover a integração social das 
pessoas com deficiência, mediante um conjunto de ações a 
cargo da Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência - CORDE, na forma preconizada pela 
Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que entrou para a 
história como o primeiro diploma legal a abordar de forma 
enfática a acessibilidade no país. Essa lei, fixou normas gerais 
que passaram a assegurar “o pleno exercício dos direitos 
individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiências”, em 
respeito ao princípio da dignidade humana, epicentro do 
ordenamento jurídico brasileiro. 

Quanto ao processo educativo direcionado ao público 
da Educação Especial, o referido diploma legal garante: 


a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial 
como modalidade educativa que abranja a educação precoce, 
a pré-escolar, as de 1º e 2º graus, a supletiva, a habilitação e 
reabilitação profissionais, com currículos, etapas e 
exigências de diplomação próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas 
especiais, privadas e públicas; 
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c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em 
estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação 
Especial a nível pré-escolar, em unidades hospitalares e 
congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou 
superior a 1 (um) ano, educandos portadores de deficiência; 
e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios 
conferidos aos demais educandos, inclusive material escolar, 
merenda escolar e bolsas de estudo; 

bp a matrícula compulsória em cursos regulares de 
estabelecimentos públicos e particulares de pessoas 
portadoras de deficiência capazes de se integrarem no 
sistema regular de ensino [...] (BRASIL, 2016, p. 101). 


É importante ressaltar que a Lei nº 7.853/1989 
preocupou-se em garantir o acesso das pessoas com deficiência 
ao processo educativo. E fez isso muito bem, ainda 
encontrando-se em vigor com algumas alterações. No entanto, 
os parâmetros a serem observados na Educação Especial 
Inclusiva somente foram estabelecidos em instrumentos legais 
e em atos normativos publicados na década de 1990, com 
destaque para a Lei nº 9.394/1996, que “estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional”. Tal diploma legal será 
oportunamente abordado ao longo deste capítulo. 

Foi a partir da década de 1990 “que a sociedade inclusiva 
passou a ser concebida como imprescindível ao desenvolvimento e 
manutenção do Estado Democrático”, oficialmente instalado com 
a promulgação da atual Constituição (PICOLINI, FLORES, 
2020, p. 213), trazendo uma série de direitos e de garantias 
individuais. 
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No campo da Educação, a primeira Política Nacional 
de Educação Especial foi instituída em 1994, “trazendo para o 
seu contexto os princípios apresentadas pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente, aprovado pela Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 
regulamentando no ordenamento jurídico brasileiro a doutrina da 
proteção integração, estabelecida pelo art. 227, da Constituição 
Federal de 1988” (SANTOS, 2024, p. 69). 

Com essa Política Nacional de Educação Especial, o 
governo federal concretizou o sistema de apoio à criança com 
deficiência, 'garantindo-lhe | atendimento | educacional 
especializado. Pela primeira vez no país, as ações estabelecidas 
para a educação especial foram sistematizadas. E assim, a 
PNEE passou a ser o instrumento norteador da promoção da 
Educação Especial no Brasil, estabelecendo para si, segundo 
Coelho et al. (2023), o seguinte público alvo: 

a. Deficientes mentais; 

b. Deficientes visuais; 

c. Deficientes auditivos; 

d. Deficientes físicos; 

e. Portadores de múltiplas deficiências; 

f. Portadores de condutas típicas (problemas de 
conduta); 

g. Portadores de altas habilidades (superdotados). 

Dois anos após a divulgação da PNEE, o governo 
federal sancionou a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
- Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, contemplando 
muitos pontos aprovados pela Declaração de Salamanca, fruto 
de uma conferência realizada na Espanha (1994), sob o 
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patrocínio da Organização das Nações Unidas, que focalizou a 
temática “educação para todos” (SESITO; MILAN, 2023). 

A Lei nº 9.394/1996, que ainda encontra-se em vigor 
com alterações significativas, “estabelece como princípio do ensino, 
a igualdade de condições tanto para o acesso como para a 
permanência na escola”. Logo no início da vigência da atual LDB, 
as discussões sobre a Educação Especial foram ampliadas, fato 
que possibilitou a elaboração da “Política Nacional para 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência”, instituída pelo 
Decreto Nº 3.298/1999, assegurando os meios “para que os 
indivíduos com deficiência possam exercer seus direitos de forma 
plena” (COELHO et al., 2023, p. 447). 

Em perfeita consonância com as disposições contidas 
no inciso HI, do art. 208 da atual Constituição, a Lei nº 
9.394/1996 (LDB), em relação à Educação Especial diz que: 


Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos 
desta Lei a modalidade de educação escolar oferecida 
preferencialmente na rede regular de ensino, para 
educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 
(BRASIL, 2015, p. 25). 


Na prática, o art. 58 da Lei nº 9.394/1996 apresenta 
um conceito jurídico para o termo “Educação Especial”, que 
embora já viesse sendo utilizado no Brasil há vários anos, 
ainda não tinha conquistado este status, sendo apenas 
conceituado nas produções acadêmicas direcionadas à área de 


Educação. 
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O dispositivo legal epigrafado, âquela época, inovou 
porque reconheceu ser a Educação Especial uma “modalidade de 
educação escolar”, fato que permitiu a construção de uma 
estrutura própria, criada a partir de atos normativos expedidos 
pela Secretaria de Educação Especial (SEESP). 

As disposições contidas no inciso III, do art. 208 da 
atual Constituição, acima transcritas foram regulamentadas 
pela Lei nº 9.394/1996, dando uma maior dimensão à 
Educação Especial. De acordo com a LDB, “haverá, quando 
necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para 
atender às peculiaridades da clientela de educação especial”. Quanto 
ao atendimento educacional especializado, este “será feito em 
classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das 
condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas 
classes comuns de ensino regular”, conforme dispõe o 82º, do art. 
58 da mencionada lei (BRASIL, 2015, p. 25). 

As disposições acima transcritas revelam que a 
concepção de Educação Inclusiva acolhida pelo Estado na 
década de 1990, retirou o foco que anteriormente havia na 
deficiência, passando-o para a pessoa do aluno, que, a partir 
daquele momento, vem sendo considerado legalmente como 
um ser integral, com diferentes particularidades e direitos, que 
precisam ser reconhecidos, valorizados e preservados, em 
estrito respeito ao princípio da dignidade da pessoa, também 
esboçado na Constituição Federal vigente. 

A Lei nº 9.394/1996 também ressaltar que: 
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Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação: 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e 
organização específicos, para atender às suas necessidades 
LJ; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva 
integração na vida em sociedade, inclusive condições 
adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção 
no trabalho competitivo, mediante articulação com os 
órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam 
uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou 
psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais 
suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino 
regular (BRASIL, 2015, p. 25-26). 


Na forma demonstrada, a partir da Lei nº 9.394/1996 
criou-se um verdadeiro sistema de apoio ao aluno com 
deficiência na Educação Especial, desde a garantia de seu 
acesso ao sistema escolar, aqui também incluídas a 
permanência deste educando na escola e sua capacitação para 
a vida civil e para o trabalho, em iguais condições com os 
demais alunos do ensino regular. 

Entretanto, para que seja capaz de cumprir fielmente 
as disposições acima citadas, é de suma importância que o 
sistema escolar esteja preparado não somente em termos 
estruturais, mas, acima de tudo, com um corpo docente 
especializado, capaz de identificar e de compreender as 
diferentes particularidades apresentadas pelo aluno com 


deficiência. Pois, uma de suas missões e fazer com que este 
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aluno supere suas limitações e se sinta incluído no ensino 
regular. 

Oficialmente, a partir da publicação da atual Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (LDB), a Educação Especial 
Inclusiva deixou de lado aquele modelo no qual predominava 
uma política assistencialista e que não contribuía para a 
formação do indivíduo enquanto cidadão. 


Figura 1: Diretrizes Nacionais para a Educação Especial 
na Educação Básica, em uma Edição de 2001 


Fonte: Brasil 2001. 
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Posteriormente, o Conselho Nacional de Educação, 
em parceria com a Câmara de Educação Básica, editou a 
Resolução nº 2/2001, instituindo as “Diretrizes Nacionais para a 
Educação Especial na Educação Básica”, em todas as etapas e 
modalidades (SANTOS et al., 2024). 

No contexto internacional, as discussões sobre as 
pessoas com deficiências e seus direitos, ampliaram-se. No dia 
13 de dezembro de 2006 realizou-se em Nova Iorque a 
“Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência”, que teve por objetivo “promover, proteger e assegurar 
o exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e 
liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e 
promover o respeito pela sua dignidade inerente” (BRASIL, 2016, p. 
21). 

O protocolo aprovado durante essa Convenção, no 
tocante à educação das pessoas com deficiência, dentre outras 
pontos, estabelece que: 


- As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema 
educacional geral sob alegação de deficiência e que as 
crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino 
primário gratuito e compulsório ou do ensino secundário, 
sob alegação de deficiência; 

- As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino 
primário inclusivo, de qualidade e gratuito, e ao ensino 
secundário, em igualdade de condições com as demais 
pessoas na comunidade em que vivem; 

- Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades 
individuais sejam providenciadas; 
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- As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no 
âmbito do sistema educacional geral, com vistas a facilitar 
sua efetiva educação; 

- Medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam 
adotadas em ambientes que maximizem o desenvolvimento 
acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena 
(BRASIL, 2016, p. 39). 


Como demonstrado, o documento base aprovando 
“Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência”, recomenda a inclusão do aluno com deficiência no 
ensino regular ou geral. E, que para tornar possível essa 
inclusão, as unidades de ensino promovam adaptações, 
privilegiando as necessidades do público da Educação Especial 
Inclusiva, oferecendo a este uma educação de qualidade. 

Na condição de país-membro da ONU, o Brasil 
aprovou o texto da “Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência”, como também o seu “Protocolo Facultativo” 
[assinados em Nova Iorque, em 30 de março de 2007], através 
do Decreto Legislativo nº 186/2008. Tais textos foram 
posteriormente promulgados pelo executivo federal pelo 
Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009. 

Assim, após a incorporação de tais diplomas 
internacionais ao ordenamento jurídico pátrio, o governo 
federal ainda em 2008 instituiu a “Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva de Educação Inclusiva”, objetivando 
“garantir o acesso, a participação e a aprendizagem dos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação nas escolas regulares” (COELHO et al., 


2023, p. 447). 
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O próprio Ministério da Educação destaca que a 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva, tem por objetivo: 


[...] assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, orientando os sistemas de ensino 
para garantir: acesso ao ensino regular, com participação, 
aprendizagem e continuidade nos níveis mais elevados do 
ensino; transversalidade da modalidade de educação especial 
desde a educação infantil até a educação superior; oferta do 
atendimento educacional especializado; formação de 
professores para o atendimento educacional especializado e 
demais profissionais da educação para a inclusão; 
participação da família e da comunidade; acessibilidade 
arquitetônica, nos transportes, nos mobiliários, nas 
comunicações e informação; e articulação intersetorial na 
implementação das políticas públicas (BRASIL. 2008, p. 
13). 


A “Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva” é a maior conquista pela Educação 
Especial em termos de diploma legal. Trata-se de um 
documento que apresenta várias particularidades relacionadas 
à Educação Especial, servindo com um verdadeiro instrumento 
norteador desta modalidade de educação escolar. 

A partir da PNEEPEI, novos instrumentos normativos 
foram produzidos. Um deles é o “Plano Nacional de Educação 
2014-2024”, que ainda encontra-se em vigência e que 
estabelece as metas educacionais a serem cumpridas pelos 
governos federais, estaduais e municipais, contemplando 
vários pontos relacionados à Educação Especial. 
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Figura 2: Convenção sobre os direitos das Pessoas com Deficiência 
e o Estatuto da Pessoa com Deficiência, em uma edição de 2016 


CONVENÇÃO SOBRE 
OS DIREITOS DAS & 
PESSOAS COM DEFICIENCIA 


LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO 


DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
(ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA) 


DO o ———ee ee 
Fonte: Brasil (2016) 


Entretanto, uma significativa contribuição ao processo 
aqui em discussão foi trazida pela “Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência” (Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015), que 
tem por base a “Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência” e seu “Protocolo Facultativo”. A referida lei “faz 
considerações específicas dentro da área da educação em relação à 
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inclusão de pessoas com deficiência em diferentes espaços sociais” 
(COELHO et al., 2023, p. 447 

É importante ressaltar que a Lei nº 13.146/2015 
apresenta um conceito para “pessoa com deficiência”, definindo-a 
como aquela “que tem impedimento de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma 
ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas” 
(BRASIL, 2016, p. 69). 

Assim, no processo de inclusão da pessoa com 
deficiência, o papel da escola é eliminar as diferentes “barreiras” 
que antes mantinha o aluno com deficiência distante das salas 
de aulas do ensino regular. 

Depois da instituição da “Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva” em 2008, várias 
outras ações foram divulgadas pelo governo federal nos dez 
anos seguintes, visando fortalecer a Educação Especial 
Inclusiva e promover a inclusão das pessoas com deficiência. 
Entretanto, o governo Bolsonaro instituiu a nova Política 
Nacional da Educação Especial - PNEE, através do Decreto nº 
10.502/2020, que foi objeto de inúmeros questionamentos e 
esteve em vigência por pouco tempo (SANTOS et al., 2024). 

Aquela época, argumentou o Ministério da Educação 
(BRASIL, 2020, p. 19) que: 


A Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 
Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da vida não foi 
elaborada com a intenção de determinar se o direito de 
conviver com os pares, ou seja, com colegas de classes da 
mesma idade e com características diversificadas, é maior ou 
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menor do que o direito a uma educação mais personalizada, 
oferecida em contexto especialmente planejado para suprir 
necessidades e demandas especiais de educação. A 
preocupação maior é a de acrescentar o respeito à pessoa e a 
sua família, oferecendo a flexibilidade decorrente da 
oportunidade de escolha. 


Na contramão da história e ignorando muitas das 
conquistas da Educação Especial Inclusiva, a PNEE instituída 
em 2020 pecou ao repassar às famílias o poder de escolher 
entre escola regular ou especial. Naquela época, vários 
especialistas ressaltaram que isto não contribuía para ampliar a 
inclusão e nem garantia que alunos com deficiência tivesse 


equidade nas condições de aprendizagem. 


Figura 3: Movimento nacional a favor da revogação da Política 
Nacional de Educação Especial instituída em 2020 


EDUCAÇÃO INCLUSIVA: 


Implicaç 3 Decreto 10.507 


no fazer da Psicologia 


DECRETO ID 502 


O 30 de outubro O 10h «BY Conselho 


Federal de 
TRANSMISSÃO AO VIVO PELOS CANAIS DO CFP NO YOUTUBE E FACEBOOK Psicologia 


Fonte: https://site.cfp.org.br 
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Na realidade, “Política Nacional de Educação Especial: 
Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da vida” 
produziu impactos negativos na Educação Especial Inclusiva 
historicamente construída, promovendo um verdadeiro 
“desmonte dos princípios básicos garantidos legalmente com os 
projetos atuais” Pois, “retirar o estudante com deficiência da escola 
comum é anular o que vem sendo discutido sobre diversidade, 
diferença e políticas de inclusão, excluir esse debate do contexto 
escolar”, conforme bem observaram Brígida e Limeira (2021, p. 
8). 

Em completa discordância com os princípios 
estabelecidos para a Educação Especial Inclusiva, a PNEE 
instituída em 2020 tornou-se objeto de vários questionamentos 
jurídicos (SANTOS et al, 2024). Um dos exemplos de 
retrocesso trazidos pelo Decreto nº 10.502/2020, pode ser lido 
quando é apresentada a descrição das escolas especializadas, 
que diz: 


VI - escolas especializadas - instituições de ensino 
planejadas para o atendimento educacional aos educandos 
da educação especial que não se beneficiam, em seu 
desenvolvimento, quando incluídos em escolas 
regulares inclusivas e que apresentam demanda por 
apoios múltiplos e contínuos (BRASIL, 2020, p. 42). 


Não somente via-se retrocessos na PNEE instituída 
em 2020 como também nela havia uma premissa 
discriminatória e capacitista. Em seu processo de elaboração 


não se levou em consideração o fato de que alunos com e sem 
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ambientes inclusivos. 


Figura 9: Movimento nacional a favor da revogação da Política 
Nacional de Educação Especial instituída em 2020 


VITÓRIA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 


PECRETO (O. DO 2020 


SUSPENSO 


Fonte: https: //site.cfp.org.br 


Por estas e outras razões, várias foram os especialistas 
que afirmaram que aquele instrumento encontrava-se “em 
desacordo com a legislação vigente sobre o tema, a saber, a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD), 
a Constituição Federal, a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) e outros 
instrumentos normativos” (SOARES; RIBEIRO, 2023, s/p). E, em 
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uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI - 6.590), que 
tramitou no Supremo Tribunal Federal, o Ministro-relator Dias 
Toffoli afirmou em seu voto preliminar que: 


[..] A Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência - primeiro tratado internacional 
aprovado pelo rito legislativo previsto no art. 5º, 83º, da 
Constituição Federal e internalizado por meio do Decreto 
Presidencial nº 6.949/2009 - veio reforçar o direito das 
pessoas com deficiência à educação livre de discriminação e 
com base na igualdade de oportunidades, pelo que 
determina a obrigação dos estados partes de assegurar um 
sistema educacional inclusivo em todos os níveis [...]. 3. O 
paradigma da educação inclusiva é o resultado de um 
processo de conquistas sociais que afastaram a ideia de 
vivência segregada das pessoas com deficiência ou 
necessidades especiais para inseri-las no contexto da 
comunidade. Subverter esse paradigma significa, além de 
grave ofensa à Constituição de 1988, um retrocesso na 
proteção de direitos desses indivíduos. 4. A Política 
Nacional de Educação Especial questionada contraria o 
paradigma da educação inclusiva, por claramente retirar a 
ênfase da matrícula no ensino regular, passando a 
apresentar esse último como mera alternativa dentro do 
sistema de educação especial. Desse modo, o Decreto 
nº 10.502/2020 pode vir a fundamentar políticas públicas 
que fragilizam o imperativo da inclusão de alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação na rede regular de ensino [...] 
(BRASIL, 2021, p. 30-31). 


Nota-se que o Ministro Dias Toffoli concluiu pela 
inconstitucionalidade do Decreto nº 10.502/2020. Ademais, seu 


posicionamento foi referendado pela maioria dos membros do 


Atendimento Educacional Especializado em Debate 


STF, fato que determinou a imediata suspensão da PNEE 
instituída em 2020, por visivelmente fragilizar o processo de 
inclusão escolar de alunos com deficiência. 

No entanto, a Corte Suprema nem chegou a analisar o 
mérito da ADI nº 6.590. No dia 1º de janeiro de 2023, ao tornar 
posse, o presidente Luís Inácio Lula da Silva revogou o 
Decreto nº 10.502/2020, fato que trouxe de volta a vigência da 
“Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva” instituída em 2008 (SANTOS et al., 2024). 

Assim, espera-se que novos retrocessos não se 
registrem na história da Educação Especial Inclusiva no Brasil 
e que tudo que a ela se relacione, sirva para torná-la mais 


inclusiva. 


ATENDIMENTO 
EDUCACIONAL 
ESPECIALIZADO 


ATENDIMENTO 
EDUCACIONAL 
ESPECIALIZADO 
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O Atendimento Educacional 
Especializado 


No Brasil, o Atendimento Educacional Especializado 
direcionado às pessoas com deficiência constitui algo que 
possui garantia constitucional. Tal garantia encontra-se 
esboçada no art. 208, inciso III da atual Constituição Federal, 
conforme apresentado no capítulo anterior. Depois da 
Constituição de 1988, a Lei nº 9.394/1996, que dispõe sobre as 
Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de forma enfática, 
também aborda o Atendimento Educacional Especializado - 
AEE. 

Entretanto, com a Política Nacional de Educação 
Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, instituída em 
2008, é possível perceber o enfoque especial destinado ao AEE. 
Assim, com base nas diretrizes vigentes, cabe à Educação 
Especial realizar o AEE, como também “utilizar serviços e 
recursos próprios desse tipo de atendimento e orientar alunos e 
professores quanto à utilização dos serviços e recursos pertinentes em 
sala de aula” (RUFINO; SANTOS; SILVA, 2021, p. 228). 

O conceito de Atendimento | Educacional 
Especializado traz consigo algumas particularidades. De 
acordo com Nozu e Bruno (2016, p. 227): 
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O AEE é uma garantia constitucional aos alunos público- 
alvo da Educação Especial (alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação), tendo como função identificar, 
elaborar e organizar recursos pedagógicos e de 
acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena 
participação desses alunos, considerando suas necessidades 
específicas. 


Apresentado como uma garantia constitucional, o 
AEE possui um público-alvo definido. Ele é uma estratégia de 
promoção da Educação Especial e se desenvolve através de um 
plano de trabalho elaborado levando em considerações as 
particularidades do aluno com deficiência, altas 
habilidades/superdotação ou transtornos globais do 
desenvolvimento. Enquanto estratégia educacional, o AEE tem 
por missão auxiliar o PAEE a superar barreiras, possibilitando 
a concretização do processo de inclusão. 

A própria Política Nacional de Educação Especial na 
Concepção de Educação Inclusiva destaca que “o Atendimento 
Educacional Especializado tem como função identificar, elaborar e 
organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as 
barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas 
necessidades específicas” (BRASIL, 2008, p. 15). 

Contemplando o que foi apresentado até agora, 
Pieczkowski; Pieczkowski e Silva (2020, p. 2) destacam que: 


O AEE é ofertado em Salas de Recursos Multifuncionais ou 
em Centros de Atendimento Educacional Especializado da 
rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas sem fins lucrativos, para o público da 
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educação especial: estudantes com deficiência; transtorno 
global do desenvolvimento e com altas 
habilidades/superdotação. 


Nota-se que existem espaços especiais destinados ao 
desenvolvimento do AEE. Tais espaços podem ser tanto as 
Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) quanto os Centros de 
Atendimento Educacional Especializado (CAEE), desde que 
tenham as condições necessárias para atenderem o público- 
alvo do Atendimento Educacional Especializado (PAEE). Tais 
locais, além da estrutura adequada, devem possuir um pessoal 
técnico especializado. Trata-se do professor do AEE, cujo 
trabalho e formação serão objeto das reflexões promovidas no 
capítulo 3 do presente livro. 

Na concepção de Ferreira e Costa (2016, p. 27), “o AEE 
ofertado na escola regular onde o aluno está matriculado, tem maiores 
chances de garantir o seu papel de promover a inclusão, afastando os 
alunos de instituições especializadas públicas e privadas, que os 
privam de um espaço de formação comum a todos”. 

Vários fatores podem contribuir para que a 
observação promovida por Ferreira e Costa (2016) acima 
transcrita se concretize. Uma delas é o ambiente da escola e a 
outra tão importante quanto a primeira, é o vínculo 
estabelecido entre o aluno com deficiência e o professor do 
AEE. Este profissional terá condições de proporcionar o 
melhor acompanhamento ao seu aluno, fornecendo ao 
professor da sala de aula do ensino regular todas as 
informações para que este possa melhor conduzir o processo 
educativo destino a esse discente em especial. 
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Informam Rufino; Santos e Silva (2021, p. 227) que “o 
AEE é [..] garantido às pessoas com deficiência, bem como os 
recursos pedagógicos que possam auxiliar as atividades realizadas em 
sala de aula regular”. Assim, para tornar possível a 
concretização dos objetivos do AEE, o professor que atua nas 
salas de recursos multifuncionais, “assessora o desenvolvimento 
do aluno em parceria com o professor da sala regular”, focando-se 
“nas habilidades que se pretende desenvolver com o aluno”. 

Logo, é fácil perceber que o trabalho de promoção do 
AEE nas salas de recursos multifuncionais é algo complexo, 
que exige também habilidades por parte do professor, que 
deve ter a capacidade para fazer um bom uso dos recursos 
pedagógicos disponíveis. Isto porque cada aluno que entra em 
uma SRM é único e necessita de um acompanhamento 
individualizado. 

Ademais, o AEE se faz necessário porque a inclusão 
escolar não se resume a introdução do aluno com deficiência 
no ensino regular. É necessário que a escola privilegie todas as 
particularidades desse seu aluno, fazendo com ele seja capaz 
de interagir com os demais e que também se desenvolva 
melhor. Para tanto, é de suma importância a existência do 
atendimento promovido nas Salas de Recursos 
Multifuncionais. 

Diante dessas considerações, Nozu e Bruno (2016, p. 
228) ressaltam que o AEE: 


E considerado uma estratégia de suporte para a inclusão dos 
alunos com NEE na rede regular de ensino. Assim, torna-se 
relevante verificar quais os limites e as possibilidades desses 
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serviços para a promoção do acesso, participação e 
aprendizagem do público-alvo da educação especial. 


Quando se avalia as palavras de Nozu e Bruno acima 
transcritas, percebe-se a dimensão do cuidado que se deve ter 
em relação às Salas de Recursos Multifuncionais, pois estas não 
devem ser consideradas como simples espaços. Na prática, se 
tais locais são destinados à promoção de um atendimento 
educacional especializado, necessário se faz serem ambientes 
especiais e confiados a profissionais especializados. Sem esses 
cuidados, não se promove Educação Especial para o aluno com 
deficiência, seguindo a concepção da Educação Inclusiva. 

Nas três últimas décadas, a Educação Especial vem 
apresentando um bom desenvolvimento. Contudo, é de se 
reconhecer que ainda existe muito a ser feito. Avaliando o 
desenvolvimento da Educação Especial e mostrando a 
importância do AEE, Pieczkowski; Pieczkowski e Silva (2020, 
p. 2) ressaltam que: 


A ampliação do número de estudantes com deficiência na 
escola regular é decorrente de um conjunto de marcos 
internacionais e nacionais que evidenciam o princípio da 
inclusão. Dentre os marcos nacionais, que buscam 
assegurar os direitos das pessoas com deficiência, 
destacamos a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional de 1996 (LDB 9.394/96); a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(BRASIL, 2008); o Decreto nº 7.611 de 17 de novembro de 
2011 e a Lei Brasileira de Inclusão 13.146/2015. Desde a 
LDB 9.394/96, existe a indicação de oferta de Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), serviço prestado nas 
salas de recursos multifuncionais. 
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Desta forma, constata-se que o AEE é parte das 
conquistas das pessoas com deficiência, que se ampliaram a 
partir da promulgação da Constituição Federal de 1988 e dos 
protocolos internacionais assinados pelo Estado brasileiro, que 
proporcionaram a estruturação e o fortalecimento da Educação 
Especial Inclusiva, contemplando um público que por muito 


tempo encontrava-se à margem do processo educativo. 


Fonte: https: / /educacional.com.br/gestao-escolar /sala-de-recursos- 


multifuncionais / 


Atualmente, apesar de alguns percalços, quando o 
assunto é Educação Especial, reconhece-se que já houve muita 
evolução nesse campo “e que grande parte disso se deve ao trabalho 
realizado no AEE e no ensino comum, o que repercute em uma 
mudança na sociedade que passou a compreender melhor as 
especificidades de cada pessoa e respeitá-las. Contudo, ainda existem 
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limitações e desafios a serem enfrentados” (PIECZKOWSKL 
PIECZKOWSKI; SILVA, 2020, p. 2). 

Entretanto, como bem ressalta a Política Nacional de 
Educação Inclusiva, o AEE não se configura como sendo um 
substituto às classes comuns. Trata-se de um processo que 
possui um caráter complementar ou suplementar, que pode 
ser realizado não somente as SRM, como também “em centro de 
atendimento educacional especializado da rede pública ou de 
instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 
lucrativos, conveniadas ao Poder Público” (VIANAM, TEIXEIRA, 
2019, p. 75). 

Nas escolas, as salas de recursos multifuncionais 
constituem espaços destinados à realização do Atendimento 
Educacional Especializado, que por sua vez, deve ser 
desenvolvido ao longo de todo processo de escolarização, em 
todos os níveis e modalidades, configurando-se em uma 
obrigação por parte dos sistemas educacionais. 

De acordo com Ferreira e Costa (2016, p. 25): 


O ingresso ao AEE compõe direito do aluno, competindo à 
escola orientar a família e o aluno quanto à importância da 
participação nesse atendimento. Para receber os serviços do 
AEE, os alunos devem estar devidamente matriculados no 
ensino regular e no atendimento educacional especializado, 
e o mesmo deve ser realizado, prioritariamente, nas salas de 
recursos multifuncionais da própria escola ou em outra 
escola de ensino regular, em turno inverso ao da 
escolarização não sendo substitutivo às classes comuns. 


Os direitos encontram-se associados aos deveres. Isto 
é uma máxima jurídica. Com o AEE não é diferente. Assim, 
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para usufruir desse direito /benefício, necessário se faz que o 
aluno com deficiência encontra-se matriculado no ensino 
regular. Enquanto mecanismo de natureza suplementar, o AEE 
destina a subsidiar o processo educativo que é desenvolvido 
na sala de aula do ensino regular, proporcionado ao aluno com 
deficiência uma maior compreensão sobre aquilo que está 
sendo ofertado / ministrado. Na realidade, o seu papel é fazer 
com que este aluno interaja não somente com seus colegas, 
mas com tudo que é desenvolvido na sala de aula do ensino 
regular. 

É importante registrar que com base na Política 
Nacional de Educação Especial, na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (BRASIL, 2010, p. 9), o Programa de Implementação 
das Salas de Recursos Multifuncionais destina-se: 

i Apoiar a organização da educação especial na 
perspectiva da educação inclusiva; 

ii. Assegurar o pleno acesso dos estudantes público 
alvo da educação especial no ensino regular em igualdade de 
condições com os demais estudantes; 

iii. Disponibilizar recursos pedagógicos e de 
acessibilidade às escolas regulares da rede pública de ensino; 

iv. Promover o desenvolvimento profissional e a 
participação da comunidade escolar. 

Os objetivos acima apresentados somente se 
concretizam se houver um constante apoio institucional, que se 
materialize em ações e investimentos direcionados, por parte 
do governo federal. Na realidade, o próprio Ministério da 
Educação, através de sua Secretaria de Educação Especial 
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(BRASIL, 2010, p. 9), para atingir tais finalidades, faz-se 
necessário realizar as seguintes ações: 

i. Aquisição dos recursos que compõem as salas; 

ii. Informação sobre a disponibilização das salas e 
critérios adotados; 

iii. Monitoramento da entrega e instalação dos itens às 
escolas; 

iv. Orientação aos sistemas de ensino para a 
organização e oferta do AEE; 

v. Cadastro das escolas com sala de recursos 
multifuncionais implantadas; 

vi. Promoção da formação continuada de professores 
para atuação no AEE; 

vii. Publicação dos termos de Doação; 

viii. Atualização das salas de recursos multifuncionais 
implantadas pelo Programa; 

ix. Apoio financeiro, por meio do PDDE Escola 
Acessível, para adequação arquitetônica, tendo em vista a 
promoção de acessibilidade nas escolas, com salas 
implantadas. 

Na forma demonstrada, existe um verdadeiro suporte 
legal visando a promoção e o desenvolvimento do 
Atendimento Educacional Especializado, objetivando também 
assegurar o pleno acesso dos alunos com deficiência no ensino 
regular. E mais, garantindo a estes as mesmas condições que 
são asseguradas aos demais estudantes. 

Na prática, o AEE e as SRM foram sendo estruturados 
ao longo dos anos. Depois da PNEEPEI, a Nota Técnica 
SEESP/GAB nº 11/10, apresentou as orientações visando a 
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Institucionalização da oferta do Atendimento Educacional 
Especializado, em Salas de Recursos Multifuncionais, que 
foram implantadas nas escolas comuns em 2011. 
Posteriormente, o governo federal disponibilizou “recursos para 
dar acessibilidade às escolas que receberam as salas de AEE, bem 
como matrícula dupla de alunos público alvo da educação especial, em 
classes comuns do ensino regular” (VIANAM; TEIXEIRA, 2019, p. 
72); 


Figura 6: Aspectos das salas de recursos multifuncionais 


SR “Sr 


Fonte: https://www.cursosdeformacao.com.br/cursos/educacao /sala-de- 
recursos-multifuncionais 


Complementando esse pensamento, Braga; Prado e 
Cruz (2018, p. 102) observam que “estabelecendo o duplo cômputo 
das matrículas dos estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, a dupla matrícula 


Atendimento Educacional Especializado em Debate 


implica a contabilização do estudante tanto na educação regular da 
rede pública quanto no Atendimento Educacional Especializado”. 

Ainda em 2011, mais pontualmente no dia 17 de 
novembro, o governo federal assinou Decreto nº 7.611, que 
“dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional 
especializado e dá outras providências”. O referido diploma legal 
esclarece que: 


Art. 3º. São objetivos do atendimento educacional 
especializado: 

I- prover condições de acesso, participação e aprendizagem 
no ensino regular e garantir serviços de apoio especializados 
de acordo com as necessidades individuais dos estudantes; 
HW - garantir a transversalidade das ações da educação 
especial no ensino regular; 

HI - fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e 
pedagógicos que eliminem as barreiras no processo de 
ensino e aprendizagem; e 

IV - assegurar condições para a continuidade de estudos nos 
demais níveis, etapas e modalidades de ensino (BRASIL, 
2011, 9; 2). 


Seguindo os princípios estabelecidos para a Educação 
Especial, o Decreto nº 7.611/2011 apresenta o AEE com um 
forte instrumento de promoção da Inclusão Escolar, 
preocupando-se não somente com o acesso da criança com 
deficiência ao ensino regular, mas também a sua permanência 
neste sistema. E mais, com a sua participação e aprendizagem, 
criando condições propícias ao desenvolvimento de ações no 


âmbito da Educação Especial, capazes de auxiliar a esta criança 
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a superar as barreiras encontradas em todos os níveis e etapas 
de seu processo educativo. 

O referido Decreto, complementando o que foi 
anteriormente apresentado pela PNEEPEI, ressalta que: 


Art. 2º. A educação especial deve garantir os serviços de 
apoio especializado voltado a eliminar as barreiras que 
possam obstruir o processo de escolarização de estudantes 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação. 

8 1º. Para fins deste Decreto, os serviços de que trata o 
caput serão denominados atendimento educacional 
especializado, compreendido como o conjunto de atividades, 
recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados 
institucional e continuamente, prestado das seguintes 
formas: 

1 - complementar à formação dos estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, como 
apoio permanente e limitado no tempo e na frequência dos 
estudantes às salas de recursos multifuncionais; ou 

IH - suplementar à formação de estudantes com altas 
habilidades ou superdotação. 


Após a leitura do dispositivo legal acima transcrito, 
percebe-se que o Decreto nº 7.611/2011 teve a preocupação de 
apresentar as formas através das quais o AEE pode ser 
desenvolvido, contemplando de forma completar os discentes 
com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento, e, 
de forma suplementar, aqueles com altas habilidades ou 
superdotação. 

A promoção do AEE não é uma missão fácil e o 
próprio governo federal reconhece isto ao se comprometer o 
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desenvolvimento desse atendimento. Nesse sentido, preceitua 
o Decreto nº 7.611/2011 que: 


Art. 5º. A União prestará apoio técnico e financeiro aos 
sistemas públicos de ensino dos Estados, Municípios e 
Distrito Federal, e a instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, com a 
finalidade de ampliar a oferta do atendimento educacional 
especializado aos estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, matriculados na rede pública de ensino 
regular. 

8 2º. O apoio técnico e financeiro de que trata o caput 
contemplará as seguintes ações: 

1 - aprimoramento do atendimento educacional 
especializado já ofertado; 

IH - implantação de salas de recursos multifuncionais; 

HI - formação continuada de professores, inclusive para o 
desenvolvimento da educação bilíngue para estudantes 
surdos ou com deficiência auditiva e do ensino do Braile 
para estudantes cegos ou com baixa visão; 

IV - formação de gestores, educadores e demais profissionais 
da escola para a educação na perspectiva da educação 
inclusiva, particularmente na aprendizagem, na 
participação e na criação de vínculos interpessoais; 

V - adequação arquitetônica de prédios escolares para 
acessibilidade; 

VI - elaboração, produção e distribuição de recursos 
educacionais para a acessibilidade; e 

VII - estruturação de núcleos de acessibilidade nas 
instituições federais de educação superior (BRASIL, 2011, 


p. 3). 
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Com base nas disposições acima transcritas, o 
governo federal através do MEC reconhece a necessidade de 
uma formação continuada para os professores que atuam no 
AEE. Reconhece também o fato de que a escola como um todo 
precisa está capacitada para oportunizar educação à pessoa 
com deficiência. Para tanto, destaca que é preciso capacitar os 
gestores, educadores e os demais profissionais que atuam na 
escola, de forma que esta seja capaz de promover e de 
contribuir para a tão necessária inclusão. E, por fim, ressalta a 
necessidade da escola possui acessibilidade sob todos os 
aspectos. 

Em consonância com o que é apresentado pelo art. 5º, 
do Decreto nº 7.611/2011, Braga, Prado e Cruz (2018, p. 98) 
esclarecem que: 


A preocupação com o atendimento de todos os indivíduos, 
independente de suas diferenças, se torna responsabilidade 
de todas as áreas de ensino, além de envolver gestores e 
educadores por meio de formação continuada implementada 
pelo MEC, organizada pelos polos de trabalho, 
caracterizando um marco importante para a mudança na 
educação brasileira, que passaria a entender a educação 
especial não mais como uma “educação diferente da 
educação regular”, mas sim como uma modalidade de 
ensino que deve dialogar com todas as esferas educativas. 


Não há como se promover a inclusão escolar sem o 
envolvimento de todos dentro da escola. No entanto, este 
envolvimento não deve apenas ser registrado na educação 
básica. É preciso que ocorra em todos os níveis e modalidades 
de ensino, não de forma impositiva, mas de forma consciente e 
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responsável, compreendendo-se e aceitando-se aquilo que 
possa ser considerado como diferenças. 

Na opinião de Fachinetti; Gonçalves; Lourenço (2015, 
p. 176): 


Para que o processo de inclusão escolar dos alunos público- 
alvo da educação especial aconteça é extremamente 
necessário disponibilizar de políticas, recursos e serviços 
que garantam a qualidade no processo de ensino. Assim, a 
política nacional do Ministério da Educação, por meio da 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, 
Diversidade e Inclusão e da Diretoria de Políticas de 
Educação Especial, estabelece as SRMs como ambientes 
compostos de equipamentos, mobiliários e materiais 
didáticos e pedagógicos para a oferta do AEE. 


É importante reconhecer que somente existe a 
possibilidade de se promover educação de qualidade para 
todos os públicos se houve compromisso, materializado em 
políticas públicas eficientes com investimentos e com 
valorização docente. Entretanto, mada disto valerá se não 
houver ética administrativa de um lado e ética profissional de 
outro. Pois, a educação antes de tudo deve ser um 
compromisso de todos. 

Abordando os desafios relacionados à inclusão 
escolar, Pieczkowski, Pieczkowski e Silva (2020, p. 4) destacam 


que: 


[...] uma das barreiras para o acesso, a permanência, o 
aprendizado e a participação ativa desses estudantes na 
escola regular e na educação especializada, é decorrente do 
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fato da formação desses professores não ser suficiente, e 
também da falta de acessibilidade nas instituições. 


A situação acima descrita por Pieczkowski; 
Pieczkowski e Silva (2020) é a realidade encontrada em muitas 
unidades educacionais brasileiras. Em algumas, existem as 
salas de recursos multifuncionais, mas faltam professores 
especializados. Em outras, tem-se os professores, mas as SRM 
não são adequadas em termos de infraestruturas e faltam 
materiais pedagógicos adequados, como também inexiste 
acessibilidade. Tudo isto desfavorece ou impossibilita a 
completa inclusão do aluno com deficiência em uma sala de 
aula do ensino regular. 

Deve-se ressaltar que embora se tenha um professor 
especializado, este possui a necessidade de uma formação 
continuada, visando ter melhores condições para desenvolver 
suas atividades pedagógicas nas SRM. Particularidades como 
estas serão abordadas no capítulo a seguir. 
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O Trabalho do Professor no 
AEE 


No Atendimento Educacional Especializado, o 
trabalho do professor é revestido de algumas particularidades. 
E não se limita apenas à sala de recursos multifuncionais. Isto 
porque ele trabalha em colaboração com o docente da sala 
regular, objetivando fazer com que o aluno em inclusão tenha 
também acesso ao processo educativo desenvolvido na 
educação regular. 

Nesse sentido, destacam Rufino; Santos e Silva (2021, 
p. 272) que “o professor do AEE assessora o desenvolvimento do 
aluno em parceria com o professor da sala regular, com um trabalho 
focado nas habilidades que se pretende desenvolver com o aluno”. De 
forma complementar Rocha e Pletsch (2013, p. 228) ressaltam 
que para um aluno com deficiência “possa ter acesso a um 
processo educativo que contemple as suas especificidades” é preciso 
que a este seja oferecido “serviços e estratégias que venham a 
possibilitar a sua participação efetiva na sociedade, tendo pleno 
desenvolvimento da aprendizagem”. 

Entretanto, essas estratégias tão necessárias se 
materializam através de ações pedagógicas planejadas levando 
em consideração o que foi preconizado para o Atendimento 
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Educacional Especializado em sua essência, ou melhor, 
contemplando suas finalidades. E, para bem desenvolver essas 
ações, o professor do AEE precisa ser qualificado e ter 
conhecimentos sobre as especificidades apresentadas pelo 
público-alvo das salas de recursos multifuncionais, conforme 
será abordado ao longo do presente capítulo. 

Na condição de facilitador no processo pedagógico do 
aluno com deficiência, segundo Souza et al. (2017, p. 1051), o 
professor do AEE possui várias funções. É seu papel “observar 
a realidade do aluno, identificar problemas e criar possibilidades 
adequadas para a superação das barreiras que o impedem de se 
desenvolver plenamente na escola e fora dela”. Logo, para 
desempenhar esse papel, ele pode “articular parcerias com outros 
profissionais de áreas afins”, que de forma direta ou indireta, 
possam atuar como colaboradores no AEE. 

Esclarecem Rufino; Santos e Silva (2021, p. 272) que no 
Atendimento Educacional Especializado: 


O trabalho pedagógico é realizado com base nos parâmetros 
de desenvolvimento da criança sem necessidades especiais 
de forma que o aluno seja estimulado de diferentes 
maneiras. Tendo como meta atingir os objetivos traçados no 
PDI, uma das metodologias utilizada por alguns professores 
do AEE é a integração sensorial, na qual o aluno é 
estimulado de forma integral, sendo esta uma opção do 
professor que se identifica com tal metodologia e saiba 
trabalhar com a mesma. 


Facilmente se percebe que o trabalho do professor no 
AEE é revestido de algumas particularidades, exigindo deste 
profissional uma completa dedicação e uma boa formação 
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continuada. No exercício de suas funções, o professor do AEE 
precisa recorrer a metodologias desenvolvidas levando em 
consideração as particularidades apresentadas pelo aluno com 
deficiência. E, quando melhor for a integração deste aluno ao 
trabalho desenvolvido na sala de recursos multifuncionais, 
melhor também será a contribuição do AEE ao 
desenvolvimento cognitivo desta criança. 

Esclarecem Pinheiro; Vasconcelos e Cruz (2021, p. 10): 


Para atuar nesse campo do ensino, o professor tem que ter 
conhecimento específico e intenso em relação ao fazer 
pedagógico, reconhecendo que verifica individualmente as 
possibilidades dos educandos. Contudo, às vezes essa 
conduta é comprometida pela própria formação dos 
professores, que geralmente só possibilita o contato com essa 
abordagem por meio da prática. Esta é uma realidade que 
faz com que o profissional só adquira esse entendimento 
através da troca de experiência com outros educadores, o 
que destaca a importância de haver a formação continuada. 


Nesse sentido, a formação continuada se torna 
importante por que ela traz diferenciais para a prática docente 
desenvolvida nas salas de recursos multifuncionais, ampliando 
os saberes do profissional que ali atua, dando a este, 
capacidade para melhor problematizar e sistematizar suas 
atividades. E, para melhor contribuir com o desenvolvimento 
do aluno em atendimento, sob todos os aspectos. 

De acordo com Rufino; Santos e Silva (2021, p. 273): 


Quando um professor inicia o atendimento no AEE, em 
princípio, estabelece um vínculo com o aluno, procura 
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conhecer as suas necessidades e estudar sobre elas. Mesmo 
conhecendo a síndrome ou a deficiência, cada indivíduo se 
comporta de uma maneira diferente, é ímpar. Nesse 
momento, cria-se também um vínculo com a família, de 
modo que esta interação dê subsídios para o trabalho a ser 
realizado. Entretanto, os pais, na maioria das vezes, 
encontram-se em situação de desinformação sobre o 
diagnóstico do filho, pensam e agem quase que nos padrões 
naturais da cultura, no caso da educação, sem conhecimento 
para estimular os filhos de maneira que possam evoluir. 


No Atendimento Educacional Especializado é de 
suma importância que haja um forte vínculo entre o professor 
e o aluno. Sabendo estabelecer ou construir esse vínculo, 
“conquista” de forma especial a atenção do aluno e de certa 
forma, torna-se mais fácil o desenvolvimento de seu trabalho 
nas salas de recursos multifuncionais. Entretanto, tudo isto 
está condicionado à capacidade e às habilidades do docente. 
Ele precisa saber identificar as necessidades de seu aluno e 
utilizar esse conhecimento tanto para desenvolver o seu 
trabalho na sala de recursos multifuncionais, quanto para 
esclarecer melhor a família deste seu aluno, fazendo com esta 
também se torne uma parceira no Atendimento Educacional 
Especializado que está sendo realizado. Para tanto, este 
professor precisa ser consciente de que a construção desse 
vínculo com a família de seu aluno também não é algo fácil, 
mas de extrema necessidade. 

Para bem atuar no Atendimento Educacional 
Especializado, o professor precisa saber desenvolver 
estratégias, que desde a confecção de simples materiais 


A 


adaptados à produção de um material didático. Ele precisa 
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saber como contribui para o desenvolvimento dos processos 
cognitivos, motor, socioafetivo dos alunos com deficiência, 
cujos atendimentos lhes foram confiados. 

Em relação ao trabalho do docente no Atendimento 
Educacional Especializado, a própria Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(BRASIL, 2010, p. 24) ressalta que: 


Para atuar na educação especial, o professor deve ter como 
base da sua formação, inicial e continuada, conhecimentos 
gerais para o exercício da docência e conhecimentos 
específicos da área. Essa formação possibilita a sua atuação 
no atendimento educacional especializado, 
aprofunda o caráter interativo e interdisciplinar 
da atuação nas salas comuns do ensino regular, nas salas de 
recursos, nos centros de atendimento educacional 
especializado, nos núcleos de acessibilidade das instituições 
de educação superior, nas classes hospitalares e nos 
ambientes domiciliares, para a oferta dos serviços e recursos 
de educação especial. 


Pode até parecer, mas o trabalho docente não 
educação especialmente não é igual aquele desenvolvimento 
na educação regular. Trata-se de uma atividade que requer um 
contínuo aprendizado, além de disponibilidade e 
comprometimento por parte do profissional docente, visto que 
nas salas de recursos multifuncionais trabalha-se com alunos 
que apresentam múltiplas demandas. 

Abordando os problemas relacionados à formação do 
professor que atua no Atendimento Educacional 
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Especializado, Franco; Ribeiro e Almeida (2019, p. 329) fazem a 
seguinte observação digna de transcrição: 


Se por um lado o investimento público na formação do 
professor é mínimo, por outro esse sujeito busca a 
construção de sua identidade como professor de AEE de 
forma solitária. Podemos dizer que, com muito esforço, esse 
professor se faz profissional nesse campo, tecendo remendos 
na sua formação. Nem sempre essa formação é orientada. 
Muitas vezes ela se faz pelas necessidades e demandas que 
emergem a partir do contexto da prática. Por um lado, isso é 
significativo, pois temos a prática movimentando a 
constituição de saberes que permitam a reflexão mais 
qualificada sobre ela. 


Deve-se reconhecer que nos últimos anos, avanços 
significativos foram registrados na inclusão educacional. No 
entanto, os investimentos na formação continuada direcionada 
ao professor que atua no AEE ainda não são relevantes e isto, 
de certa forma, continua dificultando o trabalho desse 
profissional, que, muitas vezes por conta própria tem que 
buscar o conhecimento de que precisa para continuar 
exercendo a sua prática docente. 

Na opinião de Greguol; Gobbi e Carraro (2013, p. 314): 


O professor especializado, compreendido como aquele que 
presta o Atendimento Educacional Especializado aos alunos 
com necessidades especiais nas salas de recursos ou 
estabelecimentos especiais de ensino, deve possuir formação 
que o habilite a atuar na educação especial. 
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O trabalho docente desenvolvido nas salas de 
recursos multifuncionais é complexo e por que não dizer, cheio 
de particularidades. E diante disto, tem-se que reconhecer que 
não é qualquer profissional que possui a capacidade para 
realizar tal trabalho. A experiência, o compromisso e a 
dedicação são atributos que, associados a essa necessária 
formação adequada, facilitam o trabalho docente nestas salas 
de recursos multifuncionais. 


Fig. 7. A atuação do professor no AEE 


Fonte: https;//meudiariodapedagogia.wordpress.com/2020/21/atendimento- 
educacional-especializado-aee/ 


É importante ressaltar que tanto a função docente 
quanto a formação para o cargo de professor do AEE, 
encontram-se previstas na Resolução do CNE/CEB nº 4, de 2 
de outubro de 2009. Ao estabelecer as Diretrizes Operacionais 
para o Atendimento Educacional Especializado (AEE) na 
Educação Básica, tal ato normativo esclarece em seu art. 12, 
que este profissional “deve ter formação inicial que o habilite para 
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exercício da docência e formação específica para a Educação Especial” 
(BRASIL, 2010, p. 72). 

Inicialmente, as Diretrizes Operacionais da Educação 
Especial para o Atendimento Educacional Especializado na 
Educação Básica (BRASIL, 2010, p. 72), fixaram as atribuições 
do professor do AEE. Posteriormente, tais atribuições foram 
reescritas e apresentadas pela Nota Técnica SEESP/GAB/Nº 
9/2010 (Orientações para a Organização de Centros de 
Atendimento Educacional Especializado). São elas: 


1. Elaborar, executar e avaliar o Plano de AEE do aluno, 
contemplando: a identificação das habilidades e necessidades 
educacionais específicas dos alunos; a definição e a 
organização das estratégias, serviços e recursos pedagógicos 
e de acessibilidade; o tipo de atendimento conforme as 
necessidades educacionais específicas dos alunos; e o 
cronograma do atendimento e a carga horária, individual ou 
em pequenos grupos. 

2. Implementar, acompanhar e avaliar a funcionalidade e a 
aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade 
no AEE, na sala de aula comum e demais ambientes da 
escola. 


3. Produzir materiais didáticos e pedagógicos acessíveis, 
considerando as necessidades educacionais específicas dos 
alunos e os desafios que este vivencia no ensino comum, a 
partir dos objetivos e atividades propostas no currículo. 

4. Estabelecer articulação com os professores da sala de aula 
comum, visando a disponibilização dos serviços e recursos e 
o desenvolvimento de atividades para a participação e 
aprendizagem dos alunos nas atividades escolares. 

5. Orientar os professores e as famílias sobre os recursos 
pedagógicos e de acessibilidade utilizados pelo aluno de 
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forma a ampliar suas habilidades, promovendo sua 
autonomia e participação. 

6. Desenvolver atividades do AEE, de acordo com as 
necessidades educacionais específicas dos alunos, tais como: 
ensino da Língua Brasileira de Sinais -Libras; ensino da 
Língua Portuguesa como segunda língua para alunos com 
deficiência auditiva ou surdez; ensino da Informática 
acessível; ensino do sistema Braille; ensino do uso do 
soroban, ensino das técnicas para a orientação e mobilidade; 
ensino da Comunicação Aumentativa e Alternativa - CAA; 
ensino do uso dos recursos de Tecnologia Assistiva - TA; 
atividades de vida autónoma e social; atividades de 
enriquecimento curricular para as altas 
habilidades/superdotação; e atividades para [9 
desenvolvimento das funções mentais superiores (BRASIL, 
2010b, p. 9). 


Quando se analisa as atribuições apresentadas acima, 
percebe-se que o trabalho do professor do AEE se desenvolve 
através de várias ações, concedendo à sua docência um caráter 
multifuncional. Sem essa característica [que facilita a 
articulação com o trabalho desenvolvida na sala de aula 
regular] não havia como este profissional atender aos seus 
alunos, que possuem também múltiplas especificidades. 

Embora possa parecer simples, a elaboração, a 
execução e avaliação do Plano de AEE do aluno, são atividades 
que requer conhecimento e experiência por parte do professor 
especializado. O mesmo pode-se dizer em relação à missão de 
“produzir materiais didáticos e pedagógicos acessíveis”. 

Um destaque especial também pode ser dado às 
disposições contidas no item 4, acima transcrito. O trabalho 
que professor do AEE desenvolve em parceria com o docente 
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da sala de aula regular, produz múltiplos ganhos. Percebe-se 
que as atividades desenvolvidas por este profissional 
ultrapassam a sala de recursos multifuncionais, chega aos 
demais professores da escola, como também aos familiares dos 
alunos com deficiência, visto que a ele cabe o papel de 
orientador, conforme descrito no item 5, também transcrito 


acima. 


Fig. 8. A atuação do professor no AEE 


Fonte: https://lyceum.com. o 


A 


Contudo, em relação à prática docente que é 
desenvolvida no AEE, sua dimensão e importância podem ser 
visualizadas quando se analisa as disposições apresentadas no 
item 6. Esta prática envolve ensino de Libras, Língua 
Portuguesa, Informática, com também do uso dos recursos de 
Tecnologia Assistiva, dentre outros, revelando algumas das 
múltiplas áreas das quais o professor do AEE precisa ter 
conhecimento. 

De acordo com Rufino; Santos e Silva (2021, p. 272- 
273) a atuação do docente no Atendimento Educacional 
Especializado requer uma completa atenção para os seguintes 


pontos: 
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1. uma formação diferenciada para avaliar o aluno com 
propriedade; 

ii. elaborar o PDI com estratégias de trabalho que 
possibilitem desenvolver as habilidades necessárias para a 
faixa etária, levando em consideração a deficiência; 

mi. possuir um conhecimento mínimo das síndromes e 
deficiências mais frequentes, que auxiliará o atendimento 
com os pais e o aluno - um bom exemplo seria o aluno 
autista, pois alguns não aceita o toque; 

iv. orientar os pais com alguma frequência sobre o trabalho 
realizado nos atendimentos, dando sugestões do que pode 
ser feito em casa para intensificar o processo; 

v. conhecer termos e vocabulário utilizados entre os 
profissionais que atendem as crianças com necessidades 
especiais, o que ajuda na compreensão dos quadros e 
deficiências atendidos e na troca de informações com os 
profissionais externos. 


Entretanto, embora na graduação o futuro professor 
do AEE não receba uma formação que contemple esses pontos, 
atualmente existem vários meios através do quais seu 
aprimoramento torna-se possível. Sem esse aprimoramento e 
uma e completa dedicação, o professor não terá condições de 
desenvolver um trabalho que atenda as necessidades do aluno 
vinculado ao Atendimento Educacional Especializado. 

Dissertando sobre as dificuldades enfrentadas pelos 
professores que atuam nas salas de recursos multifuncionais, 
Shirmer (2012, p. 31) faz os seguintes questionamentos: 


Como os currículos e projetos pedagógicos adotados pelos 
cursos de Pedagogia e licenciaturas poderão formar 
educadores inclusivos? Como os professores já graduados 
irão entender e atender às diferenças em salas de aula sem 
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ter recebido formação adequada? Como graduandos que 
nunca tiveram contato com disciplinas da Educação 
Especial poderão ensinar a esses alunos? Como poderão 
atender a essa demanda sem nunca terem tido contato 
direto e aprofundado com pessoas com deficiência ou caso 
esse contato tenha ocorrido meramente através dos livros? 


Na realidade a escola em si ainda não está 
completamente comprometida com a Educação Inclusiva e por 
essa razão, não é capaz de formar um professor com condições 
plenas para atuar na Educação Especial e conduzir uma sala de 
recursos multifuncionais sem, contudo, necessitar de uma 
capacitação específica ou de um curso de especialização. 

Ademais, a formação do professor do AEE é 
dificultada por que, no geral, “os cursos de formação de 
professores costumam abordar a Educação Inclusiva em uma 
perspectiva mais teórica com pouco aprofundamento ou reflexão sobre 
as práticas pedagógicas em sala de aula” (FRANCO; RIBEIRO; 
ALMEIDA, 2019, p. 316). Por outro lado, Pertile e Rossetto 
(2015, p. 1191) ressaltam que no contexto atual, “os professores, 
inclusive aqueles que se dedicam ao AEE, estão expostos às condições 
degradantes que inviabilizam suas possibilidades efetivas de 
humanização”. 

Pertile e Rossetto (2015, p. 1188) também chamam a 
atenção para o fato de que: 


A partir da Política Nacional de Inclusão, várias foram as 
normativas que indicaram o AEE na SRM e o 
caracterizaram como subsidiador para o processo inclusivo 
dos alunos da educação especial. O trabalho pedagógico e a 
especificidade da ação educacional nesse serviço, por sua 
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vez, não se apresentaram claramente. O mesmo podemos 
considerar acerca da formação necessária ao professor do 
AEE. 


Logo, essa falta de clareza normativa também pode 
ser apontada como um fator limitante à formação do professor 
para o Atendimento Educacional Especializado. O bom senso 
recomenda que quando se fixa atribuições, também deve-se 
deixar claro onde e como se vai adquirir as competências para 
se ter condições de melhor se exercer o papel que lhe foi 
atribuído. 

Dissertando sobre a atuação do professor no AEE, 
Pertile e Rossetto (2015, p. 1192) frisam que: 


O exercício das atividades previstas para o AEE denota a 
necessidade de uma formação que contemple o 
desenvolvimento de atividades técnicas (como o domínio do 
Braille, por exemplo), bem como conhecimento teórico e 
aprofundado acerca do desenvolvimento humano, 
principalmente da pessoa com deficiência. 


Atuar em uma sala de recursos multifuncionais não é 
uma tarefa fácil e a literatura especializada focaliza muito bem 
as dificuldades enfrentadas pelos professores do AEE e a 
necessidade de uma formação múltipla por parte deste 
docente. Essas particularidades demonstram a importância da 
produção de conhecimento para esta área específica da 
educação especial, principalmente, mostrando como dever ser 
conduzida a formação do professor do AEE e também a sua 
prática pedagógica nas salas de recursos multifuncionais. 
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Em um estudo recente publicado por Silva (2023, p. 4) 
destaca que o professor que está à frente da sala de AEE, 
necessita de uma formação continuada porque “a cada momento 
a escola recebe alunos com diferentes necessidades especiais”. E, sem 
uma qualificação condizente esse profissional não terá 
condições de fazer um bom trabalho. Pois, os profissionais 
envolvidos neste processo precisam saber “ousar e criar 
estratégias pedagógicas que contribuam para a reflexão acerca da 
inclusão como forma de respeito aos seres humanos”. 

Complementando esse pensamento Pertile e Rossetto 
(2015, p. 1192-1193) ressaltam que: 


O professor do AEE tem atribuições diversas em campos de 
conhecimento específicos o que reitera a necessidade de uma 
formação teórico-conceitual, pois, o alcance de novas formas 
de conceber e de desenvolver a ação docente não se obtém 
pela redução dos estudos ao campo prático, imediato; ao 
contrário, exige estudo teórico e apropriações conceituais 
por parte do professor. 


Pelo demonstrado, a atuação docente no Atendimento 
Educacional Especializado é complexa. Deve-se ressaltar que 
aluno vinculado a esse tipo de atendimento pode apresentar 
múltiplas deficiências e lidar com ele, é reconhecidamente um 
trabalho que exige uma atenção especial. Logo, para bem 
desenvolver suas atividades, o professor especializado precisa 
saber conjugar a teoria à prática, aprofundando seus 
conhecimentos. 

Deve-se reconhecer que quando capacitado, o 
professor que atua nas salas de recursos multifuncionais 


74 


Atendimento Educacional Especializado em Debate 


“poderá providenciar os ajustes e as adequações nos diferentes 
âmbitos que interferem diretamente no processo de ensino e de 
aprendizagem do aluno, público-alvo do Atendimento Educacional 
Especializado, garantindo-lhe uma educação de qualidade” (POKER 
et al., 2013, p. 11). 

Por outro lado, depois de demonstrar a necessidade 
de uma formação adequada por parte do professor para atuar 
no AEE, Rufino; Santos e Silva (2021, p. 273) afirmam que 
“além de tudo isso, na educação especial existe uma questão pontual: 
é preciso que o professor acredite na potencialidade do aluno, tendo 
clareza das dificuldades a serem enfrentadas, não deixando que elas 
sejam um obstáculo para seguir adiante”. 

É papel do professor do AEE também contribuir com 
a inserção de seu aluno na sala de aula do ensino regular, 
conforme já citado. Logo, se este professor não acredita na 
potencialidade de seu aluno, jamais ele dará essa contribuição. 
Ademais, quando este profissional tem consciência sobre os 
obstáculos que irá enfrentar na condução de seu trabalho, 
torna-se fácil contorná-los e de auxiliar no desenvolvimento de 
seu aluno. 

Na concepção de Pertile e Rossetto (2015, p. 1193): 


A formação docente para o AEE, ao comprometer-se com o 
processo de emancipação humana da pessoa com deficiência, 
precisa ser constituída por referenciais teóricos que 
garantam consistência ao saber do professor. Este precisa 
ter conhecimento acerca do processo de desenvolvimento 
humano, compreender o sujeito com deficiência sob uma 
perspectiva que supere a visão biologizante e ter o domínio 
do processo de ensino dos conteúdos escolares, de modo que 
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possa propor ao aluno mediações, com encaminhamentos 
metodológicos diferenciados. 


Por tudo o que já foi demonstrado no presente 
capítulo, percebe-se que além de uma boa formação de 
continuada e da vontade de continuar aprendendo para 
melhor desenvolver a sua prática docente é preciso 
comprometimento por parte do professor que atua nas salas de 
recursos multifuncionais. Pois, trata-se de um trabalho que 
precisa ser completamente humanizado. Nele, o aluno com 
deficiência precisa ser visto em sua integralidade. E, para ver 
[na expressão completa da palavra] as necessidades desse seu 


educando o professor também precisa ter um olhar especial. 
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